
MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
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JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE Nº 81/2025 - CORREGEDORIA (11.01.30)

Nº do Protocolo: 23006.031163/2025-46
Santo André-SP, 06 de dezembro de 2025.

Assunto: Juízo de admissibilidade relativo à manifestação (comunicação) protocolizada na plataforma sob
NUP nº 23546.134548/2025-57. Análise de identificador(ID) no ePAD nº: 106797.

Objeto: Hipotéticas ausências de servidor ocupante de cargo de chefia, no campus São Bernardo do Campo,
com suposta dedicação a atividades supostamente paralelas ao trabalho oficial (dedicação a projeto).

Vistos e examinados os documentos da denúncia encaminhada e após a realização da análise preliminar,
considerando:

I - A contextualização fática e o exame inicial da demanda correcional:

A) A manifestação, na espécie comunicação, é similar à denúncia anônima, relata acerca de: hipotéticas
ausências de servidor ocupante de cargo de chefia, no campus São Bernardo do Campo, com hipotética
dedicação a atividades supostamente paralelas ao trabalho oficial (dedicação a projeto), o que,
hipoteticamente, conforme ressalta o manifestante, comprometeria a " gestão e o andamento das
atividades da unidade de São Bernardo.
B) Excetuado o relato anônimo constante da manifestação, e de autoria atribuível ao manifestante, de
identidade pessoal protegida, nos termos da Lei nº 13460/2017, artigo 10, §7º, ocorre que, até o momento,
não há outros documentos juntados na comunicação e que possam subsidiar o relato, algo que pode ser
modificado, caso sejam encontrados outros elementos de informação.
C) O agente público é ocupante de cargo público do quadro funcional da UFABC, e, salvo melhor juízo, não
foram encontrados, até o momento dessa primeira checagem, registros de assiduidade não homologados
em meses anteriores, o que pode ser verificado a partir de sua documentação funcional, a qual, ressalva-se,
presume-se legítima e válida, podendo também ser contratastada com outros elementos de informação.
Ainda, é preciso verificar se o projeto a que o servidor possa estar se dedicando não esteja dentre as
atividades desenvolvidas em cooperação com outros entes públicos ou privados, por intermédio de
parcerias, convênios ou cooperações pactuados pela instituição federal de ensino, considerando o eventual
interesse público que possa constar do referido projeto.
D) Nos termos da Portaria Normativa CGU nº 27, de 11 de outubro de 2022, artigo 37, combinada com a
Resolução Consuni nº 239/2024, é competência da unidade correcional instituída, nesse caso, a
Corregedoria-seccional da UFABC, realizar o juízo de admissibilidade acerca da demanda correcional
recebida.
E) Há necessidade da obtenção de complementos de informação, que podem ser buscados junto às
unidades administrativas e acadêmicas relacionadas ao exercício da função e do cargo público pelo agente
público, podendo, nesse momento, ser franqueado ao servidor a oportunidade de prestar esclarecimentos,
nos termos do artigo 4º, inciso IV, da Lei nº 8112/1990. Dito isso, parece ser a hipótese de instauração de
um procedimento administrativo formal e preparatório, nesse momento, sem consistir em investigação
preliminar sumária, sindicância investigativa ou processo administrativo disciplinar, para que seja possível à
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administração universitária verificar se a situação reportada possa ser confirmada mediante elementos de
informação documentais, ou, se for o caso, testemunhais, nesse último caso, podendo a presente análise
inicial ser convertida em investigação preliminar sumária, sindicância investigativa ou em processo
administrativo disciplinar, caso houver justa causa fundamentada para a instauração de processo acusatório.
Havendo mais documentos que subsidiem a análise, a autoridade instauradora poderá melhor decidir
acerca das providências correcionais cabíveis.

F) Para o momento, não se vislumbra a necessidade de imediata instauração de processo administrativo
disciplinar, tendo em vista os elementos documentais já reunidos, porém visando à obtenção de
esclarecimentos preliminares, passo a decidir nos seguintes termos:

II - Conclusão:

G) Com fundamento na Portaria Normativa CGU nº 27, de 11 de outubro de 2022, artigo 37, combinada
com a Resolução Consuni nº 239/2024, e Portaria nº 4326/2024-REIT, DECIDO pela instauração de
procedimento administrativo de: Análise Inicial de Admissibilidade, a ser instruído pela equipe da
Corregedor-seccional da UFABC. No retorno das informações e da nota técnica analítica, expeça-se novo
juízo de admissibilidade para a manifestação final da autoridade instauradora acerca da instauração de
processo administrativo disciplinar, pactuação de termo de ajustamento de conduta ou arquivamento
motivado da matéria examinada.

(Assinado digitalmente em 06/12/2025 11:28)
LEONARDO LIRA LIMA

CORREGEDOR-SECCIONAL - TITULAR (Titular)
CORREGEDORIA (11.01.30)

Matrícula: ###680#6
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